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prefácio


A professora Katia Caiado nos oferece, por meio desta obra, suas reflexões sobre a vida. A vida como experiência ampla, intensa, diferenciada e fortemente vinculada ao processo histórico do qual somos parte. Ao narrar-se, a autora vai buscar em Ferreira Gullar a inspiração para a mistura entre a vida e a poesia. Destaca as palavras do poeta quando este diz: Meu poema é um tumulto. Sábio modo de entender a vida que nos mostra a singularidade de grupos, as necessidades humanas ativadas nos modos de viver e de interagir. O tumulto evocado pelo poeta poderia ser associado à afirmação: somos pluralidade. Não nos referimos apenas à constatação óbvia decorrente de nossos variados modos de ser. Somos pluralidade em nossa origem. Somos muitos e muitos falam em nós, por nós, sem que tenhamos plena consciência disso. Essa pluralidade constitutiva é analisada ao longo do texto por meio de amplos pontos de referência. A análise, fortemente ancorada no pensamento e nas proposições da abordagem histórico-cultural, tem como foco um grupo específico de sujeitos – as pessoas com deficiência visual –, mas pode ser tomada como referência para os alunos em geral, para as pessoas com deficiência que vivem outras experiências de limitações específicas. Em modo singular, considerar as pessoas com deficiência visual nos possibilita refletir sobre a condição de alunos que exigem que a escola e os professores saibam valorizar suas singularidades e lhes ofereçam oportunidades desafiadoras para poder aprender com eles como é viver e construir conhecimento usando os recursos que tais sujeitos dispõem. Esse é, portanto, o universo de referência que identificamos como norteador para que possamos apreciar a obra: pensar a vida e pensar a educação.


O livro mostra-se como um belo exemplo de reflexão decorrente de pesquisa, colocando em evidência a potência de perguntas disparadoras que têm absoluta importância na vida de alguém disposta a investigar, como é o caso da autora. Essas perguntas se associam à busca de uma base teórica consistente, mas, sobretudo, ao investimento no sentido de integrar a busca de conhecimento, à compreensão de um processo histórico que nos constitui, à defesa dos direitos sociais assegurados a todos os sujeitos e à melhoria das condições de vida que, inclusive, podem “produzir” deficiências. Nesse sentido, a postura crítica da autora é um dos aspectos mais evidentes. Uma postura que constrói elos de possíveis dimensões explicativas para os fenômenos sociais. Elos que nos mostram as particularidades desconcertantes da história brasileira recente, no sentido de identificar o lento e tardio acesso aos chamados direitos sociais, entre os quais se encontra a educação. O livro tem esse mérito, pois não economiza nas conexões capazes de nos mostrar que temos participado de processos simplificadores que negam a pluralidade constitutiva do humano. No plano da educação das pessoas com deficiência, essa simplificação tem sido avassaladora, tanto no que se refere ao reconhecimento das responsabilidades coletivas na configuração de modos de viver e de viver a deficiência, quanto na histórica ausência de responsabilidade do Estado na garantia de direitos básicos quando a temática educação se associa à deficiência. Devemos reconhecer que há alterações nessa rota e que, nos últimos dez anos, temos, com satisfação, presenciado mudanças no contexto que acabamos de destacar. No entanto, as reflexões apresentadas pelo livro continuam pertinentes e devem ser reconhecidas como uma parte provocadora de uma história recente que se altera. Se hoje podemos identificar avanços, em grande parte são possíveis em virtude da existência de conhecimento sistematizado acerca da educação especial, como aqueles apresentados por Katia Caiado, e dos processos de inclusão escolar.


Duas dimensões constitutivas do texto são instigantes àqueles que se dedicam à construção do conhecimento na área de educação especial. Uma é aquela ética radical no sentido de reconhecer como sujeito de sua existência a pessoa com deficiência, significada em sua possibilidade de falar de si, contar-se, narrar-se, por meio de um conjunto de palavras, sentidos e imagens que se constituem em sintonia com o presente. Essa abordagem das narrativas e dos sujeitos que se narram, em articulação com os interlocutores, descortina um tempo repleto de “agoras” e atualidades. É nesse movimento de interpretação da realidade que se desvelam novas fontes e novos temas. Revelam-se outros possíveis esquecidos.


A potência da forma de articulação da palavra, como ato de fundação do humano, presente nesta obra, se evidencia no fato desta ter-se tornado uma referência, para a grande maioria dos estudos da área da educação especial que, após sua publicação, passaram a ter neste livro uma fonte inspiradora e uma diretriz metodológica.


Importante destacar a outra dimensão evocada. Trata-se daquela pedagógica que nos auxilia no trabalho educativo e na formação de docentes. Ao analisar a história pedagógica do trabalho com o aluno com deficiência visual, a autora nos apresenta sua perspectiva fortemente amparada no pensamento de Vygotsky e afirma: “entende-se que a aprendizagem humana se dá com base na convivência social, na apropriação das atividades historicamente engendradas pelos homens, pela internalização dos significados sociais. Assim, o homem conhece o mundo pela atividade simbolizada nas relações sociais”.


Nesse processo, as condições de ensino, principalmente as que se dão de forma estruturada na escola, ganham especial relevância para a criação de situações favoráveis à aprendizagem, pela via da mediação pedagógica.


O texto representa em si um avanço para pensar os movimentos de formação e desenvolvimento profissional dos adultos – professores-pesquisadores. Esse avanço associa-se aos elementos constitutivos do livro: apresentação de um grupo específico de sujeitos que apresentam uma deficiência que se mostra singular e específica na tipologia de apoios necessários; na capacidade de unir sujeitos e histórica coletiva, mostrando que nosso “tumulto” não deve ser negligenciado, mas valorizado nas proposições que nos convocam; na potência didática para que nossas alternativas de aproximação com o outro a ser educado sejam mais qualificadas e menos instrucionais.


Expressamos nosso agradecimento à autora pela oferta, para a área da educação especial, de um texto que nos interpela e nos convida a participar dessa rica experiência humana em conexão com o vivido em sua atualidade.


Porto Alegre/Vitória, verão de 2014


Claudio Roberto Baptista


Docente da Universidade Federal do Rio Grande do Sul


Denise Meyrelles de Jesus


Docente da Universidade Federal do Espírito Santo


(Ambos do Programa de Pós-Graduação em Educação)









apresentação


A inclusão do aluno com deficiência na escola regular é o eixo deste trabalho. E essa opção de iluminar a reflexão sobre a inclusão – na perspectiva do aluno com cegueira – revela, uma vez mais, a necessidade de (re)aprendermos a olhar a realidade escolar, de modo que enxerguemos, por dentro, a trama que envolve a questão da inclusão do aluno com deficiência. Quanto mais se tem falado em inclusão nas atuais reformas educativas, mais a exclusão se configura como produto de uma sociedade de desiguais a ser equacionado.


Como manter acesa a utopia de incluir pessoas portadoras de algum tipo de necessidade especial ou deficiência em uma sociedade que não resolveu sequer (se é que pretende fazê-lo) a questão da inclusão das pessoas “normais”? Uma sociedade cuja lógica de funcionamento se assenta na exclusão só poderá construir, na contradição, políticas de inclusão consequentes. Logo, o presente livro traz luzes sobre o problema, simultaneamente, inscrevendo-se na defesa radical do direito social da inclusão das pessoas com deficiência e rejeitando, com igual radicalidade, as formas dissimuladas de inclusão que garantem integração condicionada às especificidades apresentadas pelo indivíduo e não assegurada por condições socialmente construídas.


A luta pela inclusão das pessoas com deficiência e o direito ao convívio social igualitário são temas tratados com rigoroso cuidado nesta obra.


A autora, cuja trajetória de vida é marcada pela luta contra diferentes tipos de discriminação e pela combativa militância em favor de uma concepção ampliada de cidadania, construiu sua história de educadora na Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas), constituindo-se em referência marcante nos diferentes espaços institucionais, tendo em sua participação as marcas da criticidade, autenticidade e independência intelectual.


No curso de educação especial, intencionalmente concentrou seus esforços de pesquisadora e ganhou estatura de educadora. Com estudantes/profissionais da área, potencializou as reflexões sobre a deficiência, recuperando o significado de “educação inclusiva” e problematizando a função social da escola. No movimento docente, igualmente se mostrou combativa na defesa de uma universidade determinada a cumprir seu papel de possibilitadora de uma transformação social. Dessa sua história de vida, absolutamente coerente com os valores que defende, Katia extraiu a força necessária para reunir elementos provocativos tanto à reflexão acadêmica quanto ao debate político sobre a educação inclusiva.


Quem são os estudantes portadores de necessidades especiais? Que apoio especializado lhes é oferecido para promover sua real inclusão nos processos de ensino-aprendizagem oferecidos pela escola regular? Como entender os avanços da legislação em relação à pessoa com deficiência? Essas perguntas perpassam todo o trabalho desenvolvido e buscam entender a questão a partir da realidade do deficiente visual.


Uma instigante retomada das questões políticas e econômicas, que caracterizam e afetam o atual momento histórico, introduz o leitor em um novo olhar sobre o desafio da inclusão do aluno com deficiência na escola regular. Mesmo reconhecendo os avanços propiciados pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), o texto vai desvelando que a contradição básica de uma sociedade que naturalizou até a exclusão dos ditos “normais” não poderia resolver por meio de decreto a questão da pessoa com deficiência. Sem que se questione o papel da escola, sem que se conteste sua função de qualificar para o trabalho e ajudar a pessoa com deficiência a ser economicamente ativa, pouco teremos avançado na complexa questão da inclusão.


A autora assim se posiciona:


a pessoa com deficiência nunca foi efetivamente contemplada pelas políticas sociais e educacionais, e que nossa prática educacional em educação especial foi construída no paradigma da educação não formal e segregada. Penso, também, que discutir a universalização da educação e o direito de todos à cidadania e, coerentemente, lutar pelo princípio da inclusão do aluno com deficiência no ensino regular é um desafio político que exige organização, produção de conhecimento, reflexão da realidade. Nesse sentido, a modalidade de educação especial deve ser construída, conquistada. A educação especial precisa ser pensada em relação com a educação; porém, estar relacionada não significa perder o que lhe é próprio, negar seu percurso histórico. Neste momento político, em que a pessoa com deficiência ainda não é entendida como cidadã, com direitos, em que a educação especial é marcada, historicamente, pela institucionalização, em que a educação especial não pertence à educação regular enquanto prática pedagógica efetiva, entendo que ela deve ter destaque na lei, ao mesmo tempo em que ganha espaço nos textos e contextos do ensino regular [p. 29-30, neste livro].


Assumindo que as práticas pedagógicas revelam concepções de homem, e de educação, e que por conseguinte contêm também concepções de educação especial e de aluno com deficiência, este trabalho busca, por meio de depoimentos orais temáticos de pessoas com cegueira, valer-se de suas vozes para recuperar memórias e desvendar os intricados caminhos percorridos a fim de ter acesso a um bem supostamente universal: a educação. Assim, Edson, Emmanuelle, Marcos, Eliana, Miriam e Fabiana nos ensinam a “ensinar” às pessoas com deficiência visual e nos emocionam ao generosamente trazerem à tona suas memórias na luta pela inclusão escolar/social. Escancara-se, por meio de seus depoimentos, a falta de condições objetivas das escolas para possibilitar a inclusão, a falta de preparo teórico-metodológico dos professores para acolher o aluno com deficiência, respeitando sua diferença e enaltecendo sua condição humana, que não comporta nenhum indício de inferioridade em relação a qualquer outro homem. Igualmente, coloca-nos frente a frente com pessoas que com seu compromisso político e ético fizeram a diferença em sua trajetória escolar e de vida.


Dar voz aos excluídos da escola, porque as pessoas com deficiência estão, historicamente, fora da escola e na condição de excluídos – eles pouco, ou nunca, falam. Alguém, geralmente, fala e decide por eles. Em nome deles, muitas vezes, definem-se políticas, abrem-se serviços, organizam-se cursos e congressos. Nesse sentido, aqui se busca conhecer o que eles têm a contar sobre suas vidas, suas experiências, seus anseios; quais as lembranças que carregam da escola que frequentaram, do relacionamento com os professores, com os colegas; e sobre essas marcas, busca-se conhecer o que pensam da escola inclusiva [p. 48, neste livro].


Esse é o compromisso político da autora!


Refletir sobre a escolaridade do aluno com cegueira é refletir sobre as diferentes trajetórias que esses alunos podem percorrer em nosso país, a partir das condições sociais que estão colocadas para sua família. E, gostemos ou não, estas estão diferente e perversamente distribuídas.


Importante afirmar que não se quer negar a deficiência e muito menos minimizar a marginalização social que sofrem as pessoas que estão fora dos padrões aceitos socialmente. Não, a cegueira em si é uma condição limitadora, porém, as histórias de vida podem revelar que indivíduos reais percorrem diferentes caminhos sociais, mesmo partilhando de igual condição biológica [p. 50, neste livro].


Nesse trecho, a autora, com indiscutível propriedade, ressaltou o assunto. O que nos desafia a tomar uma posição clara em relação ao problema da inclusão dos alunos na escola regular, especialmente os com deficiência. E isso não pode ser resolvido pela ótica da responsabilização familiar ou da ideologia do mérito individual.


Isso posto, só posso manifestar minha enorme gratidão e profundo orgulho por poder apresentar uma obra que reúne qualidades técnica e política, indispensáveis numa época em que parece que a questão das diferenças foi superada pelo discurso da equidade.


Aprendi com Katia a olhar a pessoa com deficiência visual e a realidade das pessoas com deficiência em geral por uma outra ótica. Nos diálogos que a vida nos possibilitou, fui aprendendo a recuperar a sensibilidade para um problema social que me fora ocultado pela segregação imposta (ainda que dissimuladamente) às pessoas com deficiência. Lendo seus escritos, aprendi a ver essa realidade e agradeço por ter me devolvido a visão. Eu que, ingenuamente, pensava enxergar…


Campinas, janeiro de 2003


Mara Regina Lemes De Sordi


Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC-Campinas










capítulo um


Algumas considerações sobre a inclusão do aluno com deficiência na escola regular


nenhuma batalha pedagógica pode ser separada da batalha política e social.
MANACORDA, 1999, p. 360


Falar do direito à educação da pessoa com deficiência1 é falar de um conflito histórico e inerente à sociedade capitalista, que é o conflito da exclusão social. Neste estudo, pretende-se analisar o direito à educação da pessoa com deficiência no paradoxo dessa exclusão.


Pode-se afirmar que o sistema capitalista é excludente em sua raiz, dada a exploração do trabalho humano e a apropriação dos bens produzidos coletivamente por uma determinada classe social, detentora do controle dos meios de produção. Para sustentar-se no poder e perpetuar a exploração, essa classe cria mecanismos políticos e jurídicos que lhes asseguram esse lugar. Muito embora essa trajetória não seja linear, e sim resultado de conflitos e lutas, o que temos presenciado é um avanço inegável do poder econômico e político daqueles que detêm os meios de produção. Expressão concreta desses conflitos pode ser analisada no papel que o Estado contemporâneo assume com as políticas sociais, ora reveladas no Estado assistencial (welfare State), ora no Estado mínimo.


Como Estado assistencial, com a função de assegurar os direitos civis, políticos e sociais e pressionado pelo movimento reivindicatório dos trabalhadores, o Estado vinha implementando políticas sociais com ações nas áreas da saúde, da previdência e assistência social, da cultura, das comunicações e da educação. Porém, a partir da década de 1980, com o recuo das lutas socialistas, o Estado mínimo vai ganhando contorno visível e os direitos sociais passam a ser questionados enquanto função pública.


Neste estudo, busco analisar a política educacional brasileira recente e referente ao direito à educação da pessoa com deficiência. Assim, o recorte é feito a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), porque, em nosso país, quando se fala da inclusão2 do aluno com deficiência no ensino regular, geralmente o marco é a referida Constituição. Muito embora nossa primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB), a lei n. 4.024/1961, artigo 88 (BRASIL, 1961), já anunciasse que “a educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na comunidade”, será a Constituição Federal de 1988 que afirmará, claramente, no artigo 208, que o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência deve dar-se preferencialmente na rede regular de ensino.


Sem dúvida alguma, esse marco é histórico e deve ser compreendido no contexto da redação constitucional.


Até esse momento, em nosso país, a inclusão do aluno com deficiência no ensino regular era um discurso muito distante das práticas sociais na área da educação especial. Experiências isoladas e individuais de inclusão já aconteciam, principalmente, entre famílias que insistiam no acesso de seus filhos à escola regular. Neste estudo, há exemplos dessa vivência, mas são situações isoladas, pontuais, mesmo com legislações que já apontavam possibilidades de atendimento especial na rede regular, caso da resolução SE n. 247/1986, no estado de São Paulo. Ainda assim, a prática social efetiva na área da educação especial estava centrada em instituições especializadas de caráter filantrópico3 e, mais do que isso, é importante lembrar que a maioria das pessoas com deficiência não recebia atendimento educacional algum, como afirmam documentos oficiais (BRASIL, 1994a, 2001a).


Se a prática social efetiva era de exclusão ou benemerência, como entender o texto constitucional que afirmava a educação especial como um direito social?


Há elementos no contexto político brasileiro e internacional que nos ajudam nessa reflexão. No início da década de 1980, após vinte anos de ditadura militar, os movimentos operário e social renascem no país e reivindicam direitos políticos, civis e sociais. Em janeiro de 1984, acontece o primeiro comício das Diretas, com trezentas mil pessoas presentes na Praça da Sé, na cidade de São Paulo; um ano depois, no dia 15 janeiro de 1985, é eleito, no Congresso, Tancredo Neves contra Paulo Maluf, representando a ditadura. Tancredo morre antes de assumir a presidência e em seu lugar toma posse o vice-presidente, José Sarney. Várias medidas políticas são então tomadas, incluindo a liberdade de criação de partidos políticos, o que vai favorecer um amplo debate na Assembleia Constituinte, eleita e composta por grupos conservadores e progressistas. Em 5 de outubro de 1988, é promulgada a Constituição Federal, cujo texto consolida várias conquistas de direitos – e por isso é conhecida como Constituição Cidadã.


Assim, entendo que a redação constitucional do direito à educação do aluno com deficiência no ensino regular, direito registrado no artigo 208, expressa a luta do movimento social4 no país, que era a luta pelo direito de cidadania para todos. Ainda que forças conservadoras no Congresso tenham lutado contra o direito público de uma educação especial inclusiva no ensino regular, esse direito foi grafado como vitória das forças progressistas.


Em outros países, a discussão sobre os direitos do homem à educação e à educação inclusiva era presente e já avançada. Santos (1995, p. 22) afirma que, na Europa, a década de 1970 é referência para as iniciativas legais que institucionalizam práticas integracionistas à pessoa com deficiência, como resultado de um processo histórico marcado pelas “duas Grandes Guerras Mundiais, o fortalecimento do movimento pelos Direitos Humanos e o avanço científico”. Sobre as guerras, a autora aponta o número expressivo de pessoas que retornam com alguma deficiência e as consequentes ações de reintegração social; além disso, em virtude das guerras, a escassez de mão de obra exige que novas forças de trabalho ingressem no mercado, o que também favorece os programas de integração. Quanto aos movimentos de luta pelos direitos humanos, a partir da década de 1960, coloca-se o direito à integração como um direito humano; com isso, os programas integracionistas superam objetivos como os de suprir mão de obra para o país. Sobre os avanços científicos, há uma mudança de paradigma na análise das minorias, que não são mais vistas como intrinsecamente incapazes, mas como vítimas da falta de acesso aos direitos sociais.


Nesse contexto, o movimento de integração avança na Europa e na América do Norte e, sem dúvida, encontra espaço no movimento social nacional, que tem uma história de luta registrada pelos direitos de cidadania de todos, mesmo circunscrito a uma sociedade, desde sua origem, elitista, agrária, dependente e autoritária.


No Brasil, onde nunca se viveu um Estado de bem-estar social, em 1988 temos a primeira constituição que nos assegura os direitos sociais. Nesse mesmo período, nos países centrais, o capitalismo anunciava uma nova fase de expansão e reestruturação. Nesse novo modelo econômico e político, prega-se o Estado mínimo, a serviço da nova ordem capitalista e da lógica do mercado, e não mais um Estado que assegure os direitos sociais. O ideário liberal renasce forte; renasce como o novo liberalismo.


Nesse ponto, acredito ser necessário um recorte para, brevemente, conceituar o liberalismo e o neoliberalismo, para depois tecer reflexões sobre as políticas educacionais que emergem no contexto neoliberal com a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia (1990), e com a consequente Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, em Salamanca, Espanha, em 1994; com a LDB/1996, lei n. 9.394/1996 (BRASIL, 1996b), e com o consequente Plano Nacional de Educação (PNE), de 2001 (BRASIL, 2001a).


O ideário liberal e o neoliberal: alguns pontos para reflexão


O mundo moderno constituiu-se a partir da ascensão ao poder da nova classe social, a burguesia, que na luta contra o antigo regime impõe uma nova visão de mundo. Burguesia e camadas populares, subjugadas pelo poder absoluto do monarca, sem participação política, sem direito à livre expressão e à propriedade, unem-se pela liberdade contra a nobreza feudal. Liberdade individual de religião, de palavra, de imprensa, de reunião, de associação, de participação no poder político, de iniciativa econômica para o indivíduo (BOBBIO; MATTEUCCI & PASQUINO, 1994, p. 702).


Na Inglaterra, em 1688, e depois na França, em 1789, a burguesia assume o poder contra a soberania do rei, confiscando terras, ampliando o mercado nacional e externo, reduzindo a ingerência do Estado na economia.


Hobsbawm (1977, p. 255) aponta que o principal tema desse momento era “a natureza da sociedade e a direção para a qual ela estava se encaminhando ou deveria se encaminhar”. Entre os pensadores da época, duas correntes constituíam-se: os que acreditavam no progresso e os que não acreditavam. A discussão sobre o progresso coloca-se como inevitável num momento em que o conhecimento científico e o controle do homem sobre a natureza aumentavam diariamente. Assim, refletir sobre a vida, a natureza, as relações humanas nesse contexto é buscar explicações racionais e científicas, é abandonar os dogmas e explicações religiosas, é assumir um referencial racionalista e secular, ou seja, o homem tem capacidade para compreender tudo e resolver todos os problemas pelo uso da razão, sendo contra a tendência obscurantista das instituições. Hobsbawm (idem, p. 259) aponta que os pensadores da época acreditavam que o caminho para o avanço da humanidade passava pelo capitalismo e que a produção e a riqueza das nações aumentariam; assim, com o progresso da produção, viria o progresso das artes, das ciências e da civilização em geral.


Entre esses pensadores, John Locke, referência do pensamento liberal clássico, afirmava que o direito à vida e à liberdade, assim como aos bens necessários à sua conservação, é direito natural e, portanto, de todos os homens. Ia além ao afirmar que os bens são adquiridos por meio do trabalho (CHAUI, 1995, p. 401). Locke (1999) considerava que a essência humana é ser livre da dependência das vontades alheias e que a liberdade existe como exercício de posse. Dessa concepção, a consequência lógica resulta em que a participação política na Idade Moderna fique restrita aos homens de posse, apenas aos que detêm propriedades que foram adquiridas pelo esforço individual, por meio do trabalho, podendo votar e ser eleitos para participação política. Assim, assalariados e mulheres estavam excluídos do poder político, pois só tinha cidadania quem fosse livre e independente. Ser livre e independente significava ser proprietário, e para ser proprietário era necessário trabalhar incansavelmente e poupar para adquirir bens, pois, se todos são iguais, todos têm a missão de trabalhar e todos têm o direito à propriedade privada. Portanto, os pobres são culpados por sua condição inferior.


Na Idade Média, a propriedade e o poder político eram herdados. Contra essa tradição, opunham-se os liberais que reivindicavam o fim do poder por herança, a distinção entre público e privado, a não intervenção do Estado na economia, e sim sua tutela para o livre exercício da propriedade, da palavra e da iniciativa econômica.


Nessa medida, as classes populares que apoiaram a burguesia, enquanto classe revolucionária, em busca dos direitos do homem, das luzes, da liberdade, da igualdade, da construção de uma sociedade nova, justa, livre e feliz, são alijadas do poder. Para Hobsbawm (1977), essa é a revolução da revolução, ou poderíamos considerar o “golpe” na revolução, uma vez que, ao assumir o poder político, a burguesia não quer mais mudanças e


passa a reprimir as classes populares revolucionárias, desarmando o povo que ela própria armara, prendendo, torturando e matando os chefes populares e encerrando, pela força, o processo revolucionário, garantindo, com o liberalismo, a separação entre Estado e sociedade [CHAUI, 1995, p. 405].


Estado que não deve intervir nos assuntos econômicos, pois a iniciativa econômica deve ser do indivíduo, Estado que precisa estabelecer novos e restritos limites de ação.


Porém, os movimentos populares prosseguem em busca de melhores condições de vida e de participação política. O avanço do capitalismo engendra lutas mais acirradas contra o poder da burguesia, não mais classe revolucionária, e sim classe conservadora, que luta para manter seus privilégios e o controle político; dos movimentos sociais de caráter político-social, surgem novas teorias políticas: as socialistas. Os governos liberais vão sendo pressionados, cada vez mais, pelos movimentos sociais, que se acirram à medida que as contradições do capitalismo vão ganhando perversidade ainda maior. Com o objetivo de abrandar a luta por justiça social, num momento em que trabalhadores e classes populares estão amparados em concepções marxistas e experiências revolucionárias, o liberalismo vai entrando em sua segunda fase, o Estado-Providência (SANTOS, 1996, p. 85), quando o crescimento do Estado se justifica na criação do “Estado do bem-estar ou, Estado assistencial como Estado que garante tipos mínimos de renda, alimentação, habitação, educação, assegurados a todo o cidadão, não como caridade, mas como direito político” (BOBBIO; MATTEUCCI & PASQUINO, 1994, p. 416). Estado dos direitos e do bem-estar social é o mesmo Estado repressor e violento na coerção brutal contra os trabalhadores que se organizaram contra as classes capitalistas, como afirma Bruno (1996, p. 13-15). É sempre bom nos lembrarmos disso, tendo em vista que muitos discursos atuais defendem, como um fim, a manutenção ou (re)construção do Estado assistencialista, sem colocar para análise o real papel do Estado moderno/contemporâneo: a manutenção do sistema capitalista.


Na luta pela manutenção desse sistema e pela ampliação da exploração do trabalho, ressurge o ideário liberal, a partir da década de 1980, agora intitulado “neo-liberalismo”.


Para Anderson (1998), o neoliberalismo é uma reação teórica e política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar social. Teóricos neoliberais argumentam que o igualitarismo promovido pelo bem-estar destrói a liberdade dos cidadãos e a vitalidade da concorrência, da qual depende a prosperidade de todos, sendo a desigualdade um valor positivo e imprescindível. O autor afirma: “trata-se de um corpo de doutrina coerente, autoconsciente, militante, lucidamente decidido a transformar todo o mundo à sua imagem, em sua ambição estrutural e sua extensão internacional” (idem, p. 22). O ideário neoliberal que se concretiza na deflação5, na desregulamentação, no desemprego e na privatização é essencialmente anticomunista.


Oliveira (1998) aponta que, no Brasil, o ideário neoliberal tem atacado as bases da esperança que se construiu a partir da organização popular expressa nos movimentos sociais, colocando o medo da mudança como camisa de força no movimento sindical.


No Brasil, não chegamos nem a ter um Estado de bem-estar social; temos uma legislação trabalhista, que confere algumas garantias aos trabalhadores, mas estamos longe do patamar mínimo de cidadania expresso no direito à educação, à saúde, às pensões e aposentadorias, ao transporte público e à habitação popular. A participação financeira do Estado no fornecimento desses serviços sociais vem diminuindo drasticamente e sendo transferida ao setor privado. Nessa lógica, o melhor Estado é o Estado mínimo, no qual se reduz todo o gasto público que não é investimento, ou que atrapalhe a iniciativa privada. Passa-se a imagem de que as atividades do setor público ou estatal são ineficientes, improdutivas e antieconômicas, um desperdício social, ao passo que o setor privado é visto como eficiente, efetivo, produtivo, menos burocrático e, portanto, mais adequado às exigências do mundo moderno (TORRES, 1995).


As ideias liberais expressam os interesses econômicos do capital, porém a presença do Estado, até meados da década de 1980, garantiu um certo controle sobre a hegemonia capitalista. Como consequência das lutas dos trabalhadores e da ameaça comunista, houve avanços nos direitos sociais. Todavia, hoje, com o recuo das experiências socialistas, com a força do capital que se impõe cada vez mais, com os avanços científicos na área das comunicações, da informática, da robótica e com os novos métodos de produção, com os quais os empresários maximizam os lucros e dispensam milhares de trabalhadores, o Estado é agora pressionado pela burguesia a reduzir seu papel e a retirar os benefícios trabalhistas e assistenciais. Exemplo concreto dessa ofensiva está expresso na campanha pela revisão da legislação trabalhista em nosso país.
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